
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS

COLEGIADO DO CURSO DE DIREITO 

Disciplina: DIREITO FALIMENTAR.

Código: DIR03822.

Carga horária: 60h.

Pré-requisito: Direito de Empresa I (DIR09863).

Ementa: Recuperação judicial, extrajudicial e falência.

Objetivos:  Proporcionar  ao  educando  o  conhecimento  sobre  os  pontos  do 
programa suficientes para proporcionar-lhe condições para análise e solução 
de problemas jurídicos, ensinando-lhe a raciocinar juridicamente.

Conteúdo programático:
1. FALÊNCIA
1.2.  Requisitos  da  Falência:  Devedor  Empresário,  Insolvência  e 
Decisão Judicial
1.3.  Processo ou Pedido de Falência
1.4.  Sentença, Recursos e Efeitos
1.5.  Processamento da Falência: Administração e Órgãos
1.6. Declarações de Crédito, Restituições, Revocatórias
1.7. Realização do Ativo e Liquidação do Passivo
1.8. Encerramento e Extinção das Obrigações

2. RECUPERAÇÃO JUDICIAL
2.1. Pedido
2.1. Processamento
2.3. Plano de Recuperação
2.4. Órgãos: Assembleia de Credores
2.5. Recuperação Extrajudicial
2.6. Liquidações Extrajudiciais

3. CRIMES FALIMENTARES

Metodologia:  A  disciplina  será  desenvolvida  através  de  aulas  expositivas 
dialogadas  e  de  seminários.  Considerando  a  necessidade  do  estudo  e  da 
leitura  extraclasse,  serão exigidos resumos de textos  abordando problemas 
atuais  relacionados  ao  programa  da  disciplina,  selecionados  a  partir  de 
recentes decisões judiciais e notícias da imprensa (estudo de casos práticos).
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Recursos: Quadro e pincel, slides e vídeos.

Avaliação:  DIAGNÓSTICA:  sondagem  de  necessidades;  FORMATIVA: 
acompanhamento  constante  a  partir  da  participação  do  aluno  nas  aulas; 
SOMATIVA: duas provas escritas, resumos, pesquisas e trabalhos individuais. 
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